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LÍNGUA PORTUGUESA I

1

 
COMPREENSÃO DO TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Sistema Financeiro Nacional (SFN)
De acordo com o BACEN:
“O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é formado por um conjunto de entidades e instituições que promovem a intermediação financei-

ra, isto é, o encontro entre credores e tomadores de recursos. É por meio do sistema financeiro que as pessoas, as empresas e o governo 
circulam a maior parte dos seus ativos, pagam suas dívidas e realizam seus investimentos.

O SFN é organizado por agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos determinam regras gerais para o bom 
funcionamento do sistema. As entidades supervisoras trabalham para que os integrantes do sistema financeiro sigam as regras definidas 
pelos órgãos normativos. Os operadores são as instituições que ofertam serviços financeiros, no papel de intermediários”.

Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn

* Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras também são fiscalizadas pela CVM.
** As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme diretrizes estabelecidas 

pelo CMN.

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

É a autoridade máxima do Sistema Financeiro Nacional. Sendo órgão normativo, apenas define normas e diretrizes para execução do 
BACEM e da CVM.

Conforme definição do Banco Central do Brasil:
“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade de formular 

a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a estabilidade da moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.
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Como funciona o CMN
​Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deli-

berar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de paga-
mento às reais necessidades da economia; regular o valor interno e 
externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orien-
tar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o 
aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; 
zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; e coor-
denar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida 
pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reunião 
por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União (DOU) e no 
Busca de normas do Conselho e do Banco Central (BC).

Composição do CMN
• Ministro da Economia (presidente do Conselho)
• Presidente do Banco Central
• Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia

O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas ativida-
des 90 dias depois, em 31 de março de 1965”.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Conhecido como BACEN, Banco Central do Brasil ou mesmo, 
Banco Central, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Economia, com sua sede em Brasília. 

Possui autonomia para executar medidas que favoreçam a eco-
nomia do país.

Conforme definição própria:
“O Banco Central (BC) é o guardião dos valores do Brasil. O BC é 

uma autarquia federal, vinculada - mas não subordinada - ao Minis-
tério da Economia, e foi criado pela Lei nº 4.595/1964.

Sua missão é assegurar à sociedade a estabilidade do poder 
de compra da moeda e um sistema financeiro sólido, eficiente e 
competitivo.

Múltiplas atividades
As tarefas a cargo do Banco Central são bastante diversas. En-

tenda no detalhe:
Inflação baixa​ e estável
Manter a inflação sob controle, ao redor da meta, é objetivo 

fundamental do BC. 
A estabilidade dos preços preserva o v​alor do dinheiro, man-

tendo o poder de compra da moeda​. ​Para alcançar esse objetivo, o 
BC utiliza a política monetária, política que se refere às ações do BC 
que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade 
de dinheiro (condições de liquidez) na economia.

Sistema financeiro seguro e eficient​​e
Faz parte da missão do BC assegurar que o sistema financeiro 

seja sólido (tenha capital suficiente para arcar com seus compro-
missos) e eficiente.

Banco do governo
O BC detém as contas mais importantes do governo e é o depo-

sitório das reservas internacionais do país

Banco dos bancos
As instituições financeiras precisam manter contas no BC. Essas 

contas são monitoradas para que as transações financeiras acon-
teçam com fluidez e para que as próprias contas não fechem o dia 
com saldo negativo.

Emissor do dinheiro​
O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que ga-

rantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro em 
espécie”.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Autarquia federal, vinculada ao Ministério da Economia. Possui 
autoridade executora e reguladora, ou seja, cria normas e regras 
através da Instrução Normativa CVM. Todas as informações relacio-
nadas ao mercado de capitais estão reguladas nesse conjunto de 
instruções.

Conforme o Ministério da Economia:
“A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 

07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, norma-
tizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no 
Brasil.

A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vin-
culada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa inde-
pendente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e 
estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orçamen-
tária.

Desenvolvimento do mercado
Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores 

mobiliários; promover a expansão e o funcionamento eficiente e re-
gular do mercado de ações; e estimular as aplicações permanentes 
em ações do capital social de companhias abertas sob controle de 
capitais privados nacionais (Lei 6.385/76, art. 4º, incisos I e II). 

Eficiência e funcionamento do mercado
Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 

da bolsa e de balcão; assegurar a observância de práticas comer-
ciais equitativas no mercado de valores mobiliários; e assegurar a 
observância, no mercado, das condições de utilização de crédito 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional (Lei 6.385/76, art. 4º, 
incisos III, VII e VIII). 

Proteção dos investidores
Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do 

mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários; atos 
ilegais de administradores e acionistas controladores das compa-
nhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobi-
liários; e o uso de informação relevante não divulgada no mercado 
de valores mobiliários. Evitar ou coibir modalidades de fraude ou 
manipulação destinadas a criar condições artificiais de demanda, 
oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado (Lei 
6.385/76, art. 4º, incisos IV e V). 

Acesso à informação adequada
Assegurar o acesso do público a informações sobre os valores 

mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido, re-
gulamentando a Lei e administrando o sistema de registro de emis-
sores, de distribuição e de agentes regulados (Lei 6.385/76, art. 4º, 
inciso VI, e art. 8º, incisos I e II). 
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Fiscalização e punição
Fiscalizar permanentemente as atividades e os serviços do 

mercado de valores mobiliários, bem como a veiculação de infor-
mações relativas ao mercado, às pessoas que dele participam e aos 
valores nele negociados, e impor penalidades aos infratores das 
Leis 6.404/76 e 6.385/76, das normas da própria CVM ou de leis es-
peciais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar (Lei 6.385/76, art. 
8º, incisos III e V, e art. 11)”.

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL

Tem como função principal, revisar as decisões administrativas 
e de primeira instância do Sistema Financeiro Nacional, principal-
mente do BACEN, da CVM e do COAF (Conselho de controle de Ati-
vidades Financeiras).

A Secretaria Especial da Fazenda define:
“O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional 

(CRSFN) é um órgão colegiado, de segundo grau, integrante da es-
trutura do Ministério da Economia e tem por finalidade julgar, em 
última instância administrativa, os recursos contra as sanções apli-
cadas pelo BCB e CVM e, nos processos de lavagem de dinheiro, as 
sanções aplicadas pelo COAF, SUSEP e demais autoridades compe-
tentes”.

BANCOS COMERCIAIS

É o banco mais popular entre as instituições financeiras. Foi o 
primeiro banco comercial a oferecer a tão conhecida conta corren-
te (conta de depósito à vista), além de outros serviços bancárias 
como; recebimento e pagamento de títulos, operações de crédito, 
conta poupança, vendas de seguros, etc.

É a principal instituição financeira intermediária, tendo o poder 
da geração de moeda na economia brasileira. Atende pessoas físi-
cas e jurídicas.

CAIXAS ECONÔMICAS

É uma instituição financeira que oferece todos os serviços de 
um banco comercial, porém, apenas a caixa tem desempenha o pa-
pel de banco social, participando diretamente dos programas do 
governo. Inclusive os cidadãos que não são clientes, podem usufruir 
desses serviços.

COOPERATIVAS DE CRÉDITO

Representa um grupo de pessoas com a mesma intenção, 
prestar serviços financeiros, como; abertura de contas, aplicações 
financeiras, emissão de cartão de crédito, etc. O diferencial é que na 
cooperativa, o cliente como associados, é também um dos donos.

Essas instituições estão localizadas também longe dos grandes 
centros, como em pequenos bairros ou comunidades. 

Contam com a proteção do Fundo Garantidor do Cooperativis-
mo de Crédito, para casos em que o dinheiro deva ser devolvido 
aos clientes.

BANCOS COMERCIAIS COOPERATIVOS

São bancos instituídos como cooperativas, porém, tiveram 
que se modificar com o passar do tempo devido seu crescimento. 
Juntam-se três centrais cooperativas e constituem uma Sociedade 
Anônima de capital fechado, em que 51% de seu capital deve per-
manecer em poder das controladoras. 

Os bancos comerciais cooperativos devem ter uma carteira co-
mercial e funcionar como um banco comercial. Suas atividades fi-
cam restritas apenas no estado em que estejam seus controladores.

BANCOS DE INVESTIMENTO

São instituições financeiras privadas que captam e adminis-
tram recursos na forma de fundos de investimento, emprestando 
no mercado a médios e longos prazos. Executam alguns serviços 
dos bancos comerciais, mas não abrem contas correntes.

Sua forma de constituição é a Sociedade Anônima.

BANCOS DE DESENVOLVIMENTO

São bancos públicos que oferecem crédito para projetos que 
desenvolvimento econômico e social do país. No Brasil, o principal é 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO

São instituições financeiras privadas, mais conhecidas como fi-
nanceiras; que fornecem empréstimos e financiamentos para aqui-
sição de bens, serviços, capitas de giro, etc.

São constituídas como Sociedades Anônimas e devem manter 
em sua denominação social a expressão “crédito, financiamento e 
investimento”.

Podem ser independentes, sem vínculos com outras institui-
ções ou ligadas a ligados a diversos tipos de conglomerado, tais 
como, financeiros, estabelecimentos comerciais, grupos indústrias 
(montadoras).

Sua captação de recurso ocorre principalmente por Letras de 
câmbio e RDB.

SOCIEDADES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

São empresas que operam as carteiras de leasing, não são con-
sideradas como instituições financeiras.

Oferecem serviços de arrendamento de bens móveis e imóveis 
próprios, segundo as especificações do arrendatário (cliente).

São fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil e realizam opera-
ções com idênticas a financiamentos.
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ESTATUTO SOCIAL DO BANCO DA AMAZÔNIA

Prezado Candidato, devido ao formato do material disponibi-
lizaremos o conteúdo para estudo na “Área do cliente” em nosso 

site. 
Disponibilizamos o passo a passo no índice da apostila. 

CÓDIGO DE ÉTICA DO BANCO DA AMAZÔNIA

PERFIL CORPORATIVO
O Banco da Amazônia S/A, instituição financeira pública fede-

ral, constituída sob a forma de sociedadeanônima de capital aberto, 
de economia mista, sob controle do governo brasileiro, por meio do 
Ministério da Fazenda (MF), tem como atribuições a execução da 
política do Governo Federal na Região Amazônica relativa ao crédi-
to para o desenvolvimento econômico social; prestação de serviços 
e realização de todas as operações inerentes à atividade bancária 
e execução das funções de agente financeiro dos órgãos regionais 
federais de desenvolvimento.

Para cumprir sua missão institucional de desenvolver uma 
Amazônia Sustentável com crédito e soluções eficazes o Banco uti-
liza diversas fontes de recursos oficiais, operando com exclusivida-
de ou de forma compartilhada com outras instituições financeiras 
nacionais.

Alinhado com os mais rigorosos padrões de ética e transparên-
cia o Banco investe em iniciativas que favoreçam o desenvolvimen-
to econômico, ambiental e social da Região Amazônica por meio de 
financiamentos aos setores produtivos e apoio a projetos sociais, 
culturais e esportivos que valorizam e favoreçam o que é legitima-
mente amazônico.

DECLARAÇÃO DE MISSÃO, VISÃO E VALORES

MISSÃO
Desenvolver uma Amazônia Sustentável com crédito e soluções 

eficazes.

VISÃO
Ser o principal Banco de fomento da Amazônia, moderno, com 

colaboradores engajados e resultados sólidos.

NOSSOS VALORES
Integridade – Ética e Transparência
Meritocracia
Desenvolvimento sustentável
Valorização do cliente
Decisões técnicas e colegiadas
Eficiência e inovação
Comprometimento com o resultado e a gestão de riscos

APRESENTAÇÃO
O Banco da Amazônia reconhece seu papel no resgate da im-

portância da Região para o desenvolvimento de sua gente e contri-
buição para um país melhor, mais justo e equânime.

Na qualidade de agente financeiro para a implementação das 
políticas creditícias para a região, o que norteia nossos relaciona-
mentos é a busca do bem-estar de todos que compõem a comuni-
dade em que atuamos.

Apresentarmo-nos a essa comunidade implica no estabeleci-
mento e divulgação de normas de conduta que orientam nossas 
ações, ora expressas neste Código de Conduta Ética.

O Código de Conduta Ética do Banco da Amazônia contém 
padrões baseados nos princípios da legalidade, probidade, impes-
soalidade, transparência e respeito ao ser humano, presentes na 
Constituição Federal, no Código de Conduta Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e o Código de Con-
duta da Alta Administração Federal.

Todos os abrangidos por este Código de Conduta Ética, ao ex-
pressar formalmente sua adesão, declaram estar imbuídos desses 
princípios e, por sua prática, esperam ser reconhecidos pela socie-
dade.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Este Código estabelece diretrizes de conduta ética e 
prescreve os padrões de comportamento profissional, deveres e 
vedações de acordo com os princípios éticos, morais e de justiça, 
aplicados a todos que, por força de lei, contrato ou qualquer ato 
jurídico, prestem serviços de natureza permanente, temporária, 
excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição financeira ao 
Banco da Amazônia, incluídos, mas não se limitando aos:

I – Membros Estatutários: Conselho de Administração, Conse-
lho Fiscal, Presidente, Diretores e Comitê de Auditoria;

II – Empregados;
III – Estagiários e menores aprendizes;
IV – Dirigentes, assessores e empregados de empresas contra-

tadas;
V – Parceiros de negócios e entidades;
VI – Fornecedores.
Art. 2º. Diretrizes de conduta ética são valores e princípios nor-

teadores das atividades do Banco da Amazônia, estes que pressu-
põem credibilidade, integridade, imparcialidade, profissionalismo, 
confiança, produtividade, eficácia, conformidade com a lei e respei-
to aos direitos humanos e ao meio ambiente.

Art. 3º. O compartilhamento, a disseminação e a prática das 
diretrizes de conduta ética serão decisivos para construir e preser-
var a imagem e a credibilidade do Banco da Amazônia perante a 
sociedade.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 4º. São deveres de todos os abrangidos por este Código de 
Conduta Ética:

I – Conduzir suas ações dentro de elevado padrão ético perante 
os públicos de relacionamento, a fim de manter a credibilidade e a 
solidez construídas pelo Banco da Amazônia em sua atuação para o 
desenvolvimento sustentável da Região;

II – Acreditar que os resultados positivos e o êxito decorrem da 
participação conjunta de todos os componentes da Instituição, su-
perando as dificuldades pela confiança, senso criativo e qualidade 
das ações;

III – Apoiar a liberdade de associação e o reconhecimento efe-
tivo do direito à negociação coletiva;

IV – Assumir a responsabilidade de zelar pelos valores e pela 
imagem da Instituição, mantendo postura que expresse o compro-
misso com a defesa dos interesses da Região, dos clientes e da Em-
presa;

V – Valorizar e respeitar o ser humano em sua individualidade 
e privacidade, não tratando com indiferença, não adotando práti-
cas que, explícita ou implicitamente, ensejem qualquer forma de 
discriminação em razão da origem, cultura, etnia, gênero, idade, 
religião, convicção filosófica ou política, orientação sexual, estado 
civil, condição familiar, física ou psíquica ou grau de escolaridade, 
repudiando toda forma discriminatória;
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VI – Conjugar esforços para que as ações institucionais busquem 
o contínuo atendimento das necessidades econômicas da Região Ama-
zônica, mediante o crédito, concorrendo para a melhoria da qualidade 
de vida, comprometendo-se com a preservação dos valores culturais e 
políticas regionais de desenvolvimento sustentável;

VII – Incorporar, por meio das ações institucionais, de forma 
harmônica, os três principais pilares do desenvolvimento sustentá-
vel: o social, o econômico, e o ambiental;

VIII – Promover a cooperação, o respeito mútuo, a cordialidade, 
o profissionalismo, o autodesenvolvimento, o espírito de equipe, a 
meritocracia e o compromisso de bem servir, como valores essen-
ciais para a convivência harmônica entre empregados, empresa e a 
comunidade em que atua, exercendo suas atividades profissionais 
com competência e diligência;

IX – Combater a corrupção em todas as suas formas;
X – Usar os recursos naturais de forma racional e consciente, 

evitando qualquer tipo de desperdício;
XI – Cumprir a legislação, políticas e normas de prevenção a 

fraudes e lavagem de dinheiro, em especial as que regulam o rela-
cionamento da Instituição com o Setor Público.

CAPÍTULO III
DAS RELAÇÕES

Art. 5º. Nas interações com os públicos de relacionamento de-
ve-se adotar a seguinte linha de atuação:

I – SOCIEDADE: respeitar a cidadania, os direitos humanos, os 
interesses comuns, o acesso à informação, o meio ambiente e os 
valores culturais.

II – PARCEIROS: proporcionar aos parceiros comerciais e clien-
tes do Banco da Amazônia um relacionamento

de responsabilidade e de defesa de interesses comuns.
III – ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES: reconhecer a legitimidade 

das entidades sindicais, das associações, e, ao mesmo tempo, con-
siderá-las como parte integrante e necessária ao desenvolvimento 
social, nas relações de trabalho, priorizando a via negocial na reso-
lução de conflitos e interesses.

IV – GOVERNO: atuar com responsabilidade e seriedade na 
viabilização das políticas, programas e projetos governamentais de 
desenvolvimento voltados para a Amazônia, para que o Banco da 
Amazônia possa cumprir seu papel como agente financeiro do Go-
verno Federal na Região.

V – CLIENTES: oferecer tratamento cortês, igualitário, digno, 
com clareza e tempestividade nas informações, respeito aos direi-
tos do consumidor e empenho na satisfação das necessidades, re-
conhecendo os clientes como células vitais para o fortalecimento 
da Instituição, atuando com integridade, confiabilidade, segurança 
e sigilo nas transações realizadas, a fim de assegurar a legitimidade 
dos serviços prestados.

VI – INVESTIDORES: adotar relacionamento fundamentado na 
transparência da prestação de contas mediante a divulgação de in-
formações fidedignas e tempestivas para melhor acompanhamento 
do desempenho da Instituição. Gerenciar os negócios com base nas 
boas práticas de governança corporativa, na busca da continuidade 
da empresa e no alcance de resultados econômico-financeiros sus-
tentáveis para atender às expectativas de retorno de investimentos.

VII – FORNECEDORES: contratar fornecedores por meio de cri-
térios técnicos, em estrita observância às normas legais, adquirindo 
produtos e serviços de fornecedores idôneos cujas práticas respei-
tem os princípios da sustentabilidade e cumpram a legislação traba-
lhista, previdenciária e fiscal.

VIII – CONCORRENTES: manter civilidade no relacionamento 
com a concorrência, fazendo prevalecer os valores éticos que ex-
pressem respeito à imagem da Instituição, à reserva de informações 
e à concorrência leal.

IX – MÍDIA: manter atitude independente e respeitosa no rela-
cionamento com a mídia e, por meio de seus representantes legais, 
prestar informações claras, tempestivas, de caráter institucional 
dos fatos relevantes aos clientes, investidores, imprensa e ao pú-
blico em geral.

X – AMBIENTE INTERNO: valorizar a convivência interna e os 
profissionais que exercem suas atividades no Banco da Amazônia, 
garantindo o exercício da liberdade de expressão com responsabi-
lidade e o mérito como principal parâmetro para o acesso a cargos 
de confiança; manter abertos canais de comunicação que favore-
çam o diálogo e ações para a melhoria da qualidade do ambiente 
interno.

XI – ÓRGÃOS REGULADORES E FISCALIZADORES: primar pelo 
relacionamento com os representantes dos órgãos fiscalizadores, 
reguladores e auditorias externa e interna de forma transparente 
e respeitosa, observando os princípios éticos estabelecidos neste 
Código.

CAPÍTULO IV
DA CONDUTA PROFISSIONAL E PESSOAL

Art. 6º. Pautados pelos valores e princípios constantes deste 
Código de Conduta Ética, é dever de todos a ele sujeitos:

I – Manter o sigilo das informações classificadas como estraté-
gicas, que, dada a sua natureza, a veiculação externa poderá colocar 
em risco o conceito do Banco, preservando a imagem da Instituição 
perante a comunidade;

II – Conscientizar-se de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos, que se materializam na adequada prestação de serviços à 
clientela e à comunidade e que deve ser conduzido com a devida 
responsabilidade socioambiental;

III – Atuar com imparcialidade e profissionalismo no exercício 
de suas funções, evitando condutas que afetem a credibilidade de 
seus atos;

IV – Respeitar a hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se fundamenta o poder institucional;

V – Interagir com os colegas de trabalho de forma positiva e 
prestar informações técnicas de que necessitem para o bom de-
sempenho de suas atribuições, de modo a desenvolver o espírito 
de equipe e de colaboração;

VI – Divulgar e informar a existência deste Código de Conduta 
Ética, estimulando o seu integral cumprimento;

VII – Estar atento às situações relacionadas à prevenção e com-
bate à lavagem de dinheiro, aplicando os controles presentes nas 
normas internas e em cumprimento à legislação e regulamentação 
vigente.

VIII – Adotar ações que constituam modelo de conduta para 
sua equipe, considerando o importante papel de exemplo para os 
seus pares e subordinados;

IX – Compartilhar os conhecimentos técnico-profissionais ad-
quiridos no exercício de suas atribuições na Instituição, visando a 
continuidade das atividades e elevação dos padrões de conheci-
mento dos demais;

X – Cumprir a missão institucional e desempenhar suas ativi-
dades de modo a contribuir para o alcance da visão estabelecida, 
engajando-se para o atendimento dos objetivos do Planejamento 
Estratégico e contribuindo ativamente para a construção dos resul-
tados da Instituição;

XI – Agir com franqueza nas situações em que há divergência 
de opiniões, sendo sincero e transparente, expondo seu posicio-
namento com clareza e coerência, ainda que tal posicionamento 
possa ser contestado, sem, contudo, desrespeitar seus pares ou su-
periores hierárquicos;
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XI – Atuar com discrição, não se expondo em ambientes pú-
blicos, inclusive em mídias e redes sociais, abstendo-se de realizar 
comentários negativos contra uma pessoa, grupo de pessoas ou 
empresas.

CAPÍTULO V
DAS CONDUTAS INACEITÁVEIS

Art. 7º. Segundo princípios e valores éticos que regem a atua-
ção profissional e pessoal constantes deste Código de Conduta Ética 
as seguintes condutas são inaceitáveis, sendo objeto de investiga-
ção por parte da Comissão de Ética:

I – Usar o posto ocupado como instrumento para coagir, cons-
tranger, depreciar ou submeter outro empregado a qualquer tipo 
de situação capaz de ferir a dignidade pessoal e profissional ou para 
obter proveito em benefício próprio ou de terceiros;

II – Permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público ou com colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;

III – Usar informações privilegiadas, obtidas no âmbito interno de seu 
serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;

IV – Repassar a terceiros tecnologias de propriedade do Banco 
ou por ele desenvolvidas, assim como a utilização para fins parti-
culares;

V – Desenvolver negócios particulares ou acumular atividades 
conflitantes, que concorram ou interfiram no tempo de trabalho 
dedicado ao Banco da Amazônia, incluindo, mas não se limitando a 
prestação de serviços, assessorias ou negócios com clientes, forne-
cedores de produtos e prestadores de serviço;

VI – Exercer atividades paralelas, com ou sem contrato de tra-
balho, que gerem descrédito à atuação do Banco da Amazônia;

VII – Utilizar o patrimônio e instalações do Banco da Amazônia 
ou de seus recursos humanos para fins

particulares e/ou escusos;
VIII – Adotar procedimentos que possam configurar ou facilitar 

a prática de lavagem de dinheiro;
IX – Praticar atos de retaliação, vingança ou perseguição contra 

aquele que, de boa fé, manifestar queixa, denúncia, suspeita, dúvi-
da ou preocupação relativa a desvios éticos ou de comportamento 
e/ou fornecer informações ou assistência nas apurações de desvios;

X – Praticar fraudes em licitações e contratos, seja como con-
tratante ou contratado, aceitar documentos falsos, avaliações de 
bens superestimadas, alterar ou deturpar o teor de documentos;

XI – Adotar postura que coloque em risco a integridade dos em-
pregados ou de terceiros ou que causem danos à Instituição, à sua 
imagem, ao seu patrimônio ou ao meio ambiente;

XII – Praticar atos de nepotismo.

CAPÍTULO VI
DOS CONFLITOS DE INTERESSE

Art. 8º. No exercício das funções todos os abrangidos por este 
Código devem agir de modo a prevenir ou impedir situações que 
possam configurar conflito de interesses e a resguardar as informa-
ções privilegiadas.

Parágrafo primeiro: Considera-se conflito de interesses a evi-
dência de situação gerada pelo confronto entre interesses do Banco 
da Amazônia e os interesses privados ou de outras instituições pú-
blicas que possam comprometer o interesse coletivo ou influenciar, 
de maneira imprópria, o desempenho da função pública da Insti-
tuição. O conflito de interesses é real quando a situação gerado-
ra de conflito já se consumou ou potencial quando a pessoa tem 
interesses particulares que podem gerar conflito de interesses em 
situação futura.

Parágrafo segundo: É configurada informação privilegiada a 
que diz respeito a assuntos sigilosos ou relevantes para o processo 
de decisão no Banco da Amazônia, que tenha repercussão econô-
mica e que não seja de amplo conhecimento público.

Parágrafo terceiro: A ocorrência de conflito de interesses inde-
pende de recebimento de ganho ou retribuição.

Art. 9º. São situações que suscitam conflito de interesses:
I – Divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em provei-

to próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;
II – Exercer atividade que implique a prestação de serviços ou 

a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse em decisão do membro estatutário ou empre-
gado ou de colegiado do qual este participe;

III – Exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão 
da sua natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou 
função, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desenvol-
vida em áreas ou matérias correlatas;

IV – Atuar, ainda que informalmente, como procurador, consul-
tor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou 
entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer 
dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios;

V – Praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de 
que participe o membro estatutário ou empregado, seu cônjuge, 
companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou 
influir em seus atos de gestão;

VI – Receber presente de quem tenha interesse em decisão do 
membro estatutário ou empregado ou de colegiado do qual este 
participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamen-
to específico; e

VII – Prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja ati-
vidade seja vinculada ao Banco da Amazônia.

Art. 10 As situações que configuram conflito de interesse ou 
uso indevido de informação privilegiada se aplicam ainda que a pes-
soa se encontre em gozo de licença ou em período de afastamento 
regulamentar de suas funções no Banco da Amazônia.

Art. 11 Os membros estatutários e empregados devem de-
clarar-se impedidos de tomar decisão ou participar de atividade 
quando perceberem a existência de conflito de interesses real ou 
potencial, devendo afastar-se, inclusive fisicamente, das discussões 
e deliberações sobre o tema.

Art. 12 Os membros estatutários e empregados devem comu-
nicar à Comissão de Ética do Banco para análise e eventual manifes-
tação a existência de conflito de interesses potencial ou real sobre 
atividades externas que realizem.

CAPÍTULO VII
DO OFERECIMENTO E RECEBIMENTO DE PRESENTES

Art. 13 Não é permitido receber descontos ou abatimentos em 
bens ou serviços, prometer, oferecer ou receber favores, contribui-
ção financeira de terceiros para realização de eventos, presentes 
ou vantagens de qualquer natureza, em caráter pessoal ou para ou-
trem, em razão do cargo ou função exercido e que possam configu-
rar relacionamento impróprio ou prejuízo financeiro ou de imagem 
para a Instituição.

Parágrafo primeiro: É vedado prometer, oferecer ou dar, direta 
ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou privado, 
nacional ou estrangeiro ou a pessoa a ele relacionada.

Parágrafo segundo: Os presentes que, por qualquer razão, não 
possam ser recusados, devem ser doados a entidades carentes ca-
dastradas no Banco de dados ou incorporados ao patrimônio da 
Instituição.


